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A Justiça brasileira deve se humanizar. A afirmação foi feita 
pela ministra Nancy Andrighi, do Superior Tribunal de Justiça, após ter 
acompanhado, na semana passada, a Jornada Fluvial do Juizado 
Itinerante do Amapá. Ela teve a oportunidade de conhecer o dia-a-dia das 
populações ribeirinhas de uma região em plena Mata Amazônica e o 
esforço empreendido pela Justiça amapaense a fim de resolver problemas 
que, muitas vezes, ultrapassam o âmbito dos conflitos judiciais.  
Em entrevista concedida ao âncora da Central Brasileira de 
Notícias (CBN), Marco Aurélio, a ministra do STJ revelou suas impressões 
sobre a viagem. “Quero levar comigo bem viva essa imagem do juiz rente 
à vida, rente aos fatos, sabendo efetivamente o que o cidadão precisa, 
não se preocupando com tecnicismo, com formalismo e obediência cega a 
uma lei cheia de solenidade”, afirmou Nancy Andrighi que também 
pretende transmitir a experiência adquirida em suas palestras pelo país.  
A seguir, a íntegra da entrevista: 
P – Como foi essa experiência com o barco da Justiça no 
Amapá? 
R – Foi uma experiência inédita em meus 26 anos de 
magistratura. Fatos aconteceram que chamaram muito minha atenção e a 
convivência com aquele povo humilde ribeirinho nos deu uma mostra de 
quanto a Justiça brasileira deve se humanizar. Eu disse em palestra numa 
universidade de Macapá que os alunos têm, naquele Estado, um exemplo 
próximo do que é o juiz ideal. Impressionou-me sobremaneira o trabalho 
e a dedicação daquelas juízas que coordenavam o trabalho no barco, bem 
como a defensora pública e a promotora de justiça. A equipe era 
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totalmente feminina, o que também demonstrou a importância da mulher 
na magistratura. Foi uma experiência interessantíssima e o que mais me 
impressionou foram duas coisas. A primeira delas é que a comunidade 
conhece o juiz pelo seu nome, o barco atracava muitas vezes de 
madrugada devido ao efeito da maré, mas as pessoas procuravam o barco 
não para trazer conflitos, mas para cumprimentar-nos. O segundo aspecto 
que me impressionou foi o respeito, a admiração e a obediência que eles 
têm para com a Justiça no Amapá. Tive a oportunidade de acompanhar 
diligências para prisões, cobranças e muitas outras coisas e as pessoas do 
local se mostraram extremamente cordatas.  
P – Vocês também ouviram perguntas como por que só os 
pobres vão para a cadeia? Parece-me que em uma de suas palestras um 
professor local lhe pediu esclarecimentos sobre este assunto, não?  
R – Sim. Nós estivemos em uma escola-bosque, um projeto 
muito interessante. A escola foi toda planejada e construída dentro da 
mata, toda voltada ao ecologismo. No dia da visita, foi feita uma reunião 
naquele local com todas as escolas ribeirinhas de Livramento. Lá, foi feita 
uma grande reunião onde todos podiam fazer perguntas, e uma delas foi 
justamente esta. Fiquei bastante surpresa com o nível de politização. Eles 
são extremamente sabedores do que está ocorrendo. A população 
ribeirinha e os alunos da escola queriam saber, por exemplo, o porquê da 
demora na condenação do juiz Nicolau. É uma pergunta muito 
interessante porque é técnica, de alguém que sabe da existência de um 
processo, ainda no início, contra o juiz Nicolau. Quanto à pergunta que 
você formulou, eu respondi que ela era muito dolorosa para um juiz ouvir 
e expliquei porque se tem tal impressão, mas que não é bem assim. Ouvi 
também uma espécie de desabafo de um morador local que se queixou 
dos exageros da lei ambiental, que está levando a população a começar a 
sentir fome, pois estão impossibilitados de fazer qualquer coisa. Se 
pescam, são imediatamente abordados pela polícia ambiental, que lhes 
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retira a pesca e o material. Esse morador ponderou que a lei ambiental 
precisa refletir a singularidade e as circunstâncias de cada região. Veja o 
nível de conhecimento e consciência coletiva desse cidadão.  
P – Não pode ser um pacote fechado.  
R – Exato, a lei não pode ser um pacote só, fechado para o 
Brasil inteiro. Nesta época mesmo, o movimento da maré provoca o 
desaparecimento dos peixes e os moradores têm de ir à caça. Não tem 
outra alternativa. O morador se queixou, então, da polícia ambiental e, 
quase chorando, perguntou : para quem é a riqueza daquela terra, se não 
for para ele e seus filhos? Estaria sendo guardada para os americanos, os 
alemães, os ingleses? Foi uma situação dramática e eu penso até em levar 
a indagação desse cidadão a um parlamentar do Amapá, para que pense 
sobre o que pode ser feito em relação àquelas pessoas que dependem do 
meio ambiente para sobreviver.  
P – Apesar das pessoas demonstrarem um certo nível de 
politização, há casos de pessoas que não possuem esclarecimentos sobre 
a Justiça e acham até natural cometer certos delitos. Houve um caso até 
de um pai que estuprava as filhas e que achava isso tudo muito natural. 
Como foi isso?  
R – Realmente esta foi outra situação bastante dramática. 
Afirmaram que lá isto é comum entre certas famílias que moram solitárias 
em casinhas sobre palafitas, com apenas um lado da casa fechado, 
quando não com os quatro lados abertos por falta de condições 
financeiras. Passam dias e dias ali, ociosos, não podendo sair para caçar 
devido à intensidade das chuvas e nem pescar. O pai já tinha se 
aproveitado de três filhas e entendia que isso era normal. Mas a 
providência tomada pela juíza e pela promotora da justiça foi imediata, 
dizendo que aquela prática precisava ser coibida naquele instante pois isso 
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servia como incentivo aos demais cidadãos da região, que poderiam 
entender tal comportamento como aceitável.  
P – Qual foi o procedimento da Justiça?  
R – A menina mais jovem, que estava sendo assediada, foi 
retirada da convivência familiar e passou a morar com uma família de 
outra comunidade. Uma líder comunitária, dessa família, ficou com a 
responsabilidade sobre a menina e com a obrigação de levá-la a Macapá 
para que fosse submetida ao exame de corpo de delito.  
P – De modo geral, a Sra. deve ter verificado que o nível de 
informação que as pessoas têm sobre direitos, especialmente nas escolas 
das regiões ribeirinhas, está acima da expectativa?  
R – Muito acima da expectativa. Fiquei impressionada. Outra 
coisa que me chamou a atenção foi a dedicação dos professores. Eles 
estavam preparando, por exemplo, um bloco de carnaval e durante o 
recreio das crianças estavam preparando as fantasias. Existe muito 
idealismo por lá. E notei esse idealismo também entre as juízas, 
defensoras e promotoras. Eu digo com sinceridade que, tendo 26 anos de 
magistratura, me senti pequena e acho que não fiz nada diante do 
trabalho daquelas profissionais. A magistratura do Amapá está de 
parabéns e este é um grande exemplo para o Brasil todo.  
P - Será que esta é uma lição também para os nossos 
magistrados? Eles deveriam tomar um certo chá de Bailique (região 
visitada pela Justiça Itinerante Fluvial e que fica a 12 horas de barco de 
Macapá)?  
R – Com certeza. Esta visita ao Bailique faria bem a muita 
gente. Isso porque ali não só as pessoas envolvidas em conflitos procuram 
o juiz. Fazem isso até para desabafar. Eu vi um senhor se queixando do 
mau humor da mulher e procurando uma solução. Ao mesmo tempo, em 
Visita ao Amapá 
 
 
19/02/2001. 
5
outro caso, o juiz se esforçando para dizer que iria transferir a guarda de 
uma criança para um vizinho e esse se prontificava imediatamente. Existe 
lá uma forma de comportamento social completamente diferente da 
nossa. Você nota que lá eles vivem a chamada caridade cristã. Eu fiquei 
muito bem impressionada com o trabalho feito pelos juízes e aquilo 
mostrava que não se trata de uma coisa feita esporadicamente, mas algo 
feito de forma sistemática, pois todos sabiam para onde se dirigir, qual o 
papel que estava faltando, etc. Notei também a presença de muitos 
deficientes físicos e a juíza teve a preocupação de levar um agente do 
INSS para fazer os requerimentos necessários para que os deficientes 
tenham acesso ao benefício legal.  
P – Eram pessoas que adquiriram a deficiência por causa do 
trabalho?  
R – Não, pessoas que nasceram com deficiência. E há um dado 
que me deixou impressionada. Muitas e muitas vezes a causa da 
deficiência é provocada por aquele exemplo de abuso sexual. Existe uma 
certa confusão nos relacionamentos por lá e que estaria provocando o 
nascimento de pessoas com deficiência. Veja como é importante estarmos 
próximos dessa comunidade passando lições. Muitas mulheres e crianças 
precisando de ensinamentos sobre higiene. Nós vimos, por exemplo, uma 
criança com a orelha praticamente estraçalhada, mas muito mais por falta 
de higiene do que doença propriamente dita.  
P – Na entrevista anterior à viagem, eu disse que a Sra. teria 
vontade de voltar muitas vezes e abrir novos projetos semelhantes. 
Confirmada essa expectativa?  
R – Confirmada. Eu tenho vontade de voltar. E eu pretendo 
fazer uma campanha, imediatamente, no Superior Tribunal de Justiça para 
que todos colaborem com um caderno. As crianças estão precisando de 
material escolar. São poucas coisas que podemos fazer, mas para elas 
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será um benefício muito grande. Eu acho que você definiu muito bem. Eu 
tenho vontade mesmo de voltar muitas vezes. Mas eu também quero dar 
meu testemunho dessa lição à magistratura brasileira. Eu sempre saio de 
Brasília para fazer palestras em outros Estados e quero levar comigo bem 
viva essa imagem do juiz rente à vida, rente aos fatos, sabendo 
efetivamente o que o cidadão precisa, não se preocupando com 
tecnicismo, com formalismo e obediência cega a uma lei cheia de 
solenidade. Na verdade, para aqueles cidadãos, o que importa é resolver o 
problema deles. Por exemplo, eles lá quase não mexem com dinheiro e, 
então, fazem trocas. Em um caso houve a troca de um cachorro por um 
porco. Aquele que ficou com o porco abateu o animal e o comeu, mas o 
cachorro não se habituou com a casa do outro e retornava para o antigo 
dono. Não conseguindo fazer com que o cachorro permanecesse, ele 
passou a querer um ressarcimento pois ficou sem o porco e o cachorro. 
Para nós, esta é uma história hilária, mas para eles era um gravíssimo 
problema.  
P – Eles solicitaram a presença da Justiça para uma decisão? 
R – E veja que exemplo de consciência e cidadania. Eles 
esperaram a vinda da Justiça para poder resolver a questão, que tinha 
acontecido há dois meses. Eles disseram que estavam aguardando o barco 
da Justiça para resolver o problema.  
